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De acordo com uma análise da cms Portugal, a diretiva que justifica a mudança 

CÓDIGO DO TRABALHO 

Nova lei 
clarifica regras 
que protegem 
duplo emprego 
As alterações à lei labora( transpõem uma diretiva e protegem 
de forma mais expressa trabalhadores com um segundo 
emprego. Advogados consideram que a clarificação pode vir a 
favorecer a recusa de horas extraordinárias. 

CATARINA ALMEIDA PEREIRA 

catarinapereira@negocios.pt 

p
ortugal étun dospaí-
ses europeus onde o 
duplo emprego mais 
cresce e onde têm 
surgido recorrentes 

queixas sobre falta de mão de 
obra. Neste contexto, a alteração 
do Governo ao Código do Traba-
lho,j á aprovada na generalidade, 
vem explicitar uma norma sobre 
o direito a um segundo emprego 
ou atividade. A maioria dos advo-
gados ouvidos pelo Negócios con-
sidera que em causa está, essen-
cialmente,"uma clarifica o", mas 
com potenciais efeitos ao nível da 
recusa de trabalho extraordinário 
e do desenho de futuros acordos 
de exclusividade. 

A proposta, que passou à fase 
de especialidade, e que deverá ser 
aprovada para entrar em vigor a 1 
dejaneiro de 2023, acrescenta um 
artigo que determina que "é proi-
bido ao empregador obstar a que o 
trabalhador exerça outra ativida-
de profissional, salvo combase em 
fundamentos objetivos, designa-
damente segurança e saúde ou si-
gilo profissional, ou tratá-lo desfa-
voravelmente por causa desse  

exercício", sem prejuízo do cum-
primento do dever de lealdade ou 
de eventuais regras de incompati-
bilidades. O empregador que vio-
le esta nova "garantia do trabalha-
dor" sem fundamento arrisca uma 
contraordenação muito grave. A 
alteração, que não estava prevista 
na proposta entregue em outubro 
no Parlamento ou nos documen-
tos em concertação social, éjusti-
ficada pelo Governo com a neces-
sidade de transpor uma diretiva. 

Uma discussão que parte da 
Constituição 
Inês Arruda, sócia da Vasconce-
los, Anda e Associados, começa 
por explicar que a Constituição 
tem regras sobre a liberdade e di-
reito de trabalho e de escolha da 
profi  mito  pelo que, "se a exclusivi-
dade não constar expressamente 
do contrato ou de MCT [conven-
ção coletiva], o trabalhador pode, 
livremente, ter dois ou mais em-
pregos". O Código do Trabalho já 
aborda o dever geral de lealdade e 
não concorrência (que não deve 
ser confundido com exclusivida-
de), ou coma limitação de exercí-
cio de outra atividade durante as 
férias, caso esta ainda não existis-
se anteriormente, por exemplo. 

O mesmo descreve Leonor 
Francisco, coordenadora do de-
partamento de Laboral e Segu-
rança Social da SRS Advogados,  

esclarecendo que, apesar clio.so,"o 
Código do Trabalho não assume 
qualquer regra de exclusividade 
para ostrabalhadores do setorpri-
vado", mas "também não consa-
gra expressamente qualquer regi-
me para a exclusividade contra-

 

tunlizada entre as partes". 
O que não significa que todos 

os acordos de exclusividade sejam 
válidos, assunto que tem sido de-
batido a nível académico eitos tri-
bunais. "A doutrina e ajurispru-
dência têm entendido que o pac-
to de exclusividade (enquanto li-
mitador da liberdade de trabalho) 
tem de ser sempre fixado tendo 
em conta as funções em causa, 
bem como o princípio da propor-
cionalidade, tendo por fimdamen-
to um interesse sério e legítimo da 
entidade empregadora", diz Inês 
Arruda. 

Advogados dizem 
que a alteração 
vai exigir 
"maior cuidado" 
na justificação 
de futuros 
acordos de 
exclusividade... 

Leonor Francisco refere, de 
uma outra perspetiva, que a lega-
lidade da obrigação de exclusivi-
dade "temvindo a ser d i gemida na 
doutrina e jurisprudência, preci-
samenteporse entender consubs-
tanciar uma limitação ao direito 
fundamental da liberdade do tra-
balho", previsto na Constituição. 

Que impacto tem a 
alteração? 
A maioria dos advogados entende 
a mudança como uma clarificação 
que, não tendo efeitos para acor-
dosjá assinados pode condicionar 
os termos de futuros acordos de 
exclusividade e proteger a possi-
bilidade de recusa de trabalho su-
plementar. 

"A meu ver, o primeiro grande 
impacto que esta alteração acar-
reta é, desde logo, a consciência 
(de ambas as partes e das autori-

  

dades laborais) de que o pacto de 
exclusividade não é válido se não 
houver um interesse sério e obje-
tivo do empregador", diz Inês Ar-
ruda. Isto porque até à data "os 
trabalhadores não questionavam 
as cláusulas de exclusividade 
apostas nos contratos", por vezes 
impostas como objetivo de garan-
tir a sua disponibilidade. 

Nesse sentido, prossegue, os 
setores mais afetados são os que 
mais recorrem ao trabalho suple-
mentar, que só pode ser recusado 
quando há "motivos atendíveis" -
caso de urna segunda atividade ou 
emprego. "Pense-se, por exemplo, 
no setor do retalho, no qual em de-
terminadas épocas (exemplo Na-
tal) os trabalhadores fazem um 
número muito considerável de 
horas extras. Se tiverem outro tra-
balho,provavelmente não estarão 
disponíveis". 
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devia ser transposta até final de julho. Não se espera que a nova lei entre em vigor antes de janeiro. 

Leonor Francisco concorda. 
Se o trabalhador "não poderá re-
ctigar-se a respeitar formas de or-
ganização do tempo de trabalho 
que haja acordado", como um re-
gime por turnos, o mesmo traba-
lhador "poderá no entanto, por 
exemplo, quanto ao trabalho su-
plementar, pedir dispensa depres-
tação fundado em para ser dispen-
sado quando existirem motivos 
atendíveis", concretiza. 

"A visibilidade que esta previ-
são expressa vai ter no mercado 
exigirá às empregas que revisitem 
futuras cláusulas contratuais de 
exclusividade com maior cautela, 
no sentido de não violar a previ-
são que agora é expressa", consi-
dera a advogada da SRS, que ge-
ralmente representa os emprega-
dores. Mas se a regra pode travar 
ouso indiscriminado da exclusi-
vidade, também "afasta entendi-

 

mentos que defendiam a ilegali-
dade absoluta do regime de exclu-
sividade resultante de acordo". 

Para Fausto Leite, advogado 
que geralmente representa os tra-
balhadores, a alteração vem "cla-
rificar" o direito a exercer unia se-
gunda atividade. "Há muitos con-
tratos que estipulam, ilegalmen-
te, a proibição do exercício de ou-
tra atividade profissional", diz. 

Sem efeitos sobre 
acordos já assinados 
A ntaioria dos advogados sustenta 
que a alteração não temefeitos so-
bre os acordos de exclusividade de 
contratosj á assinados. Tanto por-
que o diploma salvaguarda "as 
condições de validade" e os "efei-
tos de factos ou situações anterio-
res", como porque a norma é inter-
pretada como uma restrição a um 
ato unilateral e não aum acordo.. 

... mas 
concluem que 
o diploma 
não põe 
em causa 
acordos de 
exclusividade 
já assinados. 
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lodo Miguel Rodrigues 

O primeiro grande 
impacto é, desde 
logo, a consciência 
de que o pacto de 
exclusividade não 
é válido se não 
houver um interesse 
sério e objetivo do 
empregador. 
Os trabalhadores 
não questionavam 
as cláusulas de 
exclusividade. 
INÊS ARRUDA 

Sócia coordenadora da área 
laborai da Vasconcelos Arruda 

A visibilidade que 
esta previsão 
expressa vai ter 
no mercado exigirá 
às empresas que 
revisitem futuras 
cláusulas 
contratuais de 
exclusividade com 
maior cautela. 
LEONOR FRANCISCO 

Coordenadora do 
departamento de laborai 
da SRS Advogados. 

Há muitos contratos 
que estipulam, 
ilegalmente, 
a proibição do 
exercício de outra 
atividade 
profissional. 
FAUSTO LEITE 

Advogado 

A atual redação 
[proposta] 
vem tornar claro 
o regime [já 
existente]. 
Os acordos de 
exclusividade em 
vigor não ficam 
comprometidos. 
GOVERNO 

Fonte oficial do MTSSS 

Governo 
desvaloriza 
alteração que 
vem de diretiva 

A altera0o proposta pelo Go-
verno deixa aviolação da regra 
sujeita a uma contruordenação 
muito grave. Contudo, emres-
posta ao Negócios, o Ministé-
rio do Trabalho (1 ITSSS) des-
valoriza o alcance da alteração, 
que justifica com a necessida-
de de transpor uma diretiva. 

"Não existe qualquer alte-
ração ao regime em vigor", co-
meça porresponder fonte ofi-
cial do Ministério do Trabalho 
(MTSSS) confirmando, con-
tudo, que o empregador que 
viole a regra fica sujeito atraia 
contraordena0o muito grave. 

"Assim, a alínea k) do arti-
go 129.° do Código do 'fraba-
lho surge no contexto da trans-
posição da Diretiva (UE) 
2019/1152", relativa "a condi-
ções de trabalho transparen-
tes e previsíveis na União Eu-
ropeia, concretamente das re-
gras relativas ao emprego em 
paralelo, tratando-se apenas 
de uma conformação do texto 
do Código do Trabalho ao es-
tabelecido naquela Diretiva". 

"A atual redação vem tor-
nar claro este regime", Fosse-
gue a mesma fonte, mas"os 
acordos de exclusividade em 
vigor não ficam comprometi-
dos com o aditamento a este 
artigo". Os advogados ouvidos 
pelo Negócios concordam 
com o Governo quanto aos 
acordos já assinados, embora 
admitam que possa ser neces-
sário maior cuidado no futuro. 

De acordo com urna análi-
se da sociedade de advogados 
CIVIS Portugal, a diretiva em 
mum deveria ser transposta até 
31 de julho. As alterações ao 
Código do Trabalho só deverão 
entrar em vigor a 1 de janeiro. 
O texto ainda pode sofrer alte-
rações, na especialidade, a par-
tir de setembro, o que fica de-
pendente da vontade do PS. 

A avaliar pela resposta do 
Ministério do Trabalho não 
haverá mzões para que neste 
ponto a proposta de lei seja al-
terada. C.A P 
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Estará a bazuca a perder 
gás no apoio à retoma? 

Governo e Bruxelas avaliam 
impacto da inflação no Plano 
de Recuperação e Resiliência 

Eurodeputados acreditam 
que prazo de execução 
do PRR vai ser alargado 

Esboço do novo instrumento 
europeu de resposta a crises 
estará pronto em dezembro 
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Nova lei clarifica regras que 
protegem duplo emprego 
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